
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÃO – JARI, CONSTITUÍDA ATRAVÉS DA PORTARIA Nº 020 DE 13 DE 
FEVEREIRO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA BAHIA NO DIA 14 DE FEVEREIRO DE 2017. 

 

Av. Luiz Viana Filho, nº 445 – 4ª Avenida – Centro Administrativo da Bahia – CAB – Prédio SEINFRA / SIT 
C.E.P.: 41.745-002 – SALVADOR – BA -Fone: 71 3115-2197 

PROCESSO:                2018/ 027567 
RECORRENTE:           SERGIO MAURICIO MENEZES DOS SANTOS   
RECORRIDO:              SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - SIT 
AUTO DE INFRAÇÃO: P000515932 
              JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infração. 

ACÓRDÃO EMENTA: Multa por Infração do Art. 203, V do CTB – 
“Ultrapassar pela contramão outro veículo, onde houver marcação viária 
longitudinal de divisão de fluxos opostos do tipo linha dupla contínua ou 
simples contínua amarela.”. Arquivamento do AIT que se impõe por 
inobservância do disposto ao Art. 13º da Resolução 619/16–CONTRAN. 
Recurso Conhecido e Provido. 

Relatório 
Trata-se o presente, de Recurso interposto pelo proprietário legal, em oposição ao rigor Art. 203, V do CTB – “ultrapassar pela 
contramão outro veículo, onde houver marcação viária longitudinal de divisão de fluxos opostos do tipo linha dupla contínua ou 
simples contínua amarela.” na data de 10/06/2017, na Rodovia BA093, Km 19(...) – DIAS DAVILA/BA.   
 
Voto 
Superadas as questões de Ordem Processuais, no que pertine a tempestividade e capacidade postulatória. Verifico que as razões 
recursais atendem aos interesses legais do Recorrente. 
 
É sabido que diante a ausência de notificação do infrator/Recorrente por meio postal ou pessoal, para apresentar sua defesa, se faz 
necessário a publicação  por edital, publicado em diário oficial, como determina o Artigo 13º, da Resolução 619/16-CONTRAN, vigente a 
época, vejamos:  
 

Art. 13º. Esgotadas as tentativas para notificar o infrator ou o proprietário do veículo por 
meio postal ou pessoal, as notificações de que trata esta Resolução serão realizadas por 
edital publicado em diário oficial, na forma da lei, respeitados o disposto no § 1º do art. 282 
do CTB e os prazos prescricionais previstos na Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, 
que estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva. 

 
Isto posto, agindo discricionariamente, e em estrita observância aos Princípios Administrativos da Legalidade e da Autotutela, se impõe 
o acolhimento das razões recursais, em razão, apenas no que se refere à inobservância do art. 13º da Resolução 619/16- CONTRAN, 
VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto, dando-o por PROVIDO, pelas razões aqui apontadas, julgando o Registro do 
Auto de Infração nº. P000515932, lavrado contra SERGIO MAURICIO MENEZES DOS SANTOS, insubsistente, determinando o seu 
arquivamento.  
 
 
Resolução 
ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infração, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, 
dando-o por PROVIDO, julgando insubsistente o Auto de Infração de nº. P000515932, determinando o seu arquivamento, pelas razões 
de direito aqui expostas.  

  
 

Este Acordão encontra-se, em arquivo neste órgão julgador e terá validade legal desde que acompanhado da Ata de 

Reunião do dia específico de julgamento devidamente chancelada pelos representantes legais, tudo quanto determinado 

pelo Art.25 incs. II, IV, VI, X, XI e Art.26 inc. VII do Regimento Interno homologado pelo Decreto nº. 17.825/17.   

 

Sala das Sessões da JARI, 06 de julho de 2021.  

 

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira – Membro Titular / SEINFRA– Presidente  

  

Aldalice Amorim dos Santos -Membro Titular/SIT – Relatora   

                         
Alba Valéria Alves Coelho – Membro Titular – DETRAN 

 

José Anibal Cerqueira de Moura Fe – Membro Suplente em exercício – FETRABASE  

 

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira – Membro Titular / SEINFRA– Secretário interino da JARI  

 

 

 


